
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS  
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL  

EDITAL Nº 002/2007  
  
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, 
mediante as condições estipuladas neste Edital, respaldadas no art. 37, II da Constituição Federal, art. 68, inciso XI 
da Lei Orgânica Municipal e demais disposições atinentes à matéria, TORNA PÚBLICO a retificação do EDITAL 
nº002/2007 conforme o que se segue: 
  

1. Cargo de Fiscal Municipal: a) na descrição do cargo acrescente-se o seguinte texto: “Fiscalizar o 
cumprimento das leis e regulamentos no âmbito municipal e executar outras atividades correlatas”. b)no 
conteúdo programático excluir o conteúdo “implicações do plano diretor de desenvolvimento urbano – 
Pddu” e incluir os conteúdos: “código Sanitário e Lei Orgânica do Município”.  

  
2. Cargo de Assistente Social: a) conteúdo programático passa a ser “POLÍTICAS 

PÚBLICAS. Instituições políticas, processos políticos e políticas públicas. Etapas/fases do processo de 
política pública: formulação, implementação, execução, acompanhamento/monitoramento e 
avaliação. Etapa/fase de formulação: níveis de decisão, atores, modelos de análise das políticas públicas, 
definição de objetivos e prioridades. Etapa/fase de implementação: níveis de decisão, atores, estratégias, 
recursos e problemas. Processo de acompanhamento/monitoramento e avaliação de políticas públicas: 
atores, estratégias, instrumentos e problemas. Arenas de políticas públicas e o papel de atores sociais 
(classes, profissões, burocracia, comunidades técnicas, agências internacionais). Gestão social das 
políticas públicas. SERVIÇO SOCIAL. Relação Estado/ Sociedade. Estado e políticas sociais: questões 
teóricas e históricas; realidade social brasileira, gênero, etnia e violência urbana. Pobreza e desigualdade 
social no Brasil. Elaboração, implementação, monitoramento e avaliação de políticas e programas sociais: 
conceitos, metodologias e indicadores sociais. Análise, revisão e proposição de indicadores de qualidade 
de vida. Definição de diretrizes, especificações, orçamentos e parâmetros técnicos para elaboração e 
execução de políticas sociais que viabilizam a participação e o controle social, através de processos de 
mobilização e organização comunitária, geração de trabalho e renda e do apoio à implantação das políticas 
públicas. Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social. Trabalho, ética e serviço 
social. Trabalho profissional, sistematização e investigação. Família, dinâmica social e estratégias de 
sobrevivência. Novas modalidades de família. Uso do álcool, tabaco e outras drogas: questões culturais, 
sociais e psicológicas. Participação e controle social: relações institucionais com a sociedade. Conselhos e 
conferências. Políticas de Assistência Social . Legislação específica Lei Orgânica da Assistência Social, 
Política Nacional de Assistência Social, Norma Operacional Básica — NOB/2005, Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), Estatuto da Criança e do Adolescente — Lei n. 8.069/90, Política Nacional do 
Idoso — Lei n. 8.842/94 e Decreto n. 1.948/96, Estatuto do idoso — Lei n. 10.74/2003; Lei n. 
10.835/2004; Lei n. 10.836/2004”.  

3. Cargo de Auditor Fiscal: “escolaridade mínima e pré requisitos passa a ser: graduação em direito, em 
economia, em contabilidade, em engenharia ou administração”. b) o conteúdo programático passa a ser 
Contabilidade Geral: conceito; objeto e fins; escrituração contábil; método das partidas dobradas; conta: 
conceito; classificação das contas: fórmulas de lançamento; contas patrimoniais e de resultado; o balanço 
patrimonial: conceito; importância; finalidade e obrigatoriedade; apresentação e forma; conteúdos dos 
grupos e sub-grupos; equação fundamental do patrimônio; configurações e representação gráfica dos 
estados patrimoniais; demonstrativo do resultado do exercício: conteúdo e forma de apresentação; 
apuração e procedimento contábeis para a identificação do resultado do exercício; conceito e 
reconhecimento de receitas e despesas; regimes contábeis; regime de caixa e competência: receitas de 
vendas de mercadorias e serviços; custos das mercadorias vendidas e serviços prestados; tratamento 
contábil e apuração dos resultados referentes às receitas e despesas operacionais e não-operacionais; 
resultado bruto e resultado líquido.  
Economia: a economia; objeto de estudo e definições; o problema econômico; necessidade, bens e fatores 
de produção; sistema econômico: conteúdo e funções do sistema econômico; fluxo real e monetário; o 
papel do setor público no sistema econômico; a função alocativa, estabilizadora e distributiva do governo; 
a política macroeconômica; conceito e objetivos; principais agregados macroeconômicos; a intervenção 
estabilizadora do governo: política fiscal e monetária; a função da moeda e o papel dos bancos no sistema 
econômico. 
Finanças Públicas: a atividade financeira do Estado: conceito; características e finalidade; receitas e 
despesas públicas; conceito e classificação; fontes de financiamento da atividade estatal; tribulação direta 
e indireta; a carga tributária; o orçamento público: importância e finalidade. 
Noções de Direito Constitucional: a organização do Estado, seus poderes e as suas respectivas funções; 
sistema tributário nacional: princípios constitucionais tributários; competência tributária da União, 
Estados, Distritos Federal e dos Municípios; repartição das receitas tributárias entre as esferas de governo. 
Direito Tributário: normas gerais; legislação tributária: elementos constitutivos e espécies; fato gerador 
da obrigação tributária; sujeito ativo da obrigação tributária; sujeito passivo da obrigação tributária : 



definição solidariedade; capacidade tributária e domicílio tributário; responsabilidade dos sucessos; 
responsabilidade por infrações; crédito tributário: natureza; constituição; lançamento; suspensão extinção; 
garantia e privilégio do crédito tributário 
Legislação Tributária Municipal: O imposto sobre serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da 
Lei Complementar 116/2003. Lei Municipal 621/90; Lei Municipal 1044/2003 e suas alterações: do fato 
gerador; da ocorrência do fato gerador: da incidência; da não-incidência; da base de cálculo; do 
contribuinte da responsabilidade de terceiros; das alíquotas; do lançamento; do pagamento do prazo de 
homologação; do local do estabelecimento prestador; do documentário fiscal; das infrações e penalidades; 
do domicílio fiscal; do contribuinte; o imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na 
forma da Lei 621/90 e respectivas alterações. IPTU Progressivo: do fato gerador; da base de cálculo das 
alíquotas; do contribuinte; do lançamento e pagamento; do cadastro imobiliário das isenções; O imposto 
sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITIV na forma da Lei 621/90 e suas alterações: do fato 
gerador; da não incidência; da base de cálculo; das alíquotas; do contribuinte; do lançamento e do 
pagamento; das isenções; das infrações e penalidades; 
Auditoria: Noções gerais sobre auditoria; conceituação e objetivos; auditoria interna, externa e fiscal: 
conceito; objetivos,  formas de atuação; responsabilidades e atribuições; procedimentos de auditoria; 
normas e execução dos trabalhos de auditoria; papéis de trabalho. 

  
  

Lauro de Freitas-BA, 07 de dezembro de 2007. 
  
  

_______________________________________ 
Prefeita do Município de Lauro de Freitas 
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